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RESUMO 

 

O assunto do referido projeto de pesquisa é sobre a Lei nº 11.340/06 lei esta denominada Lei Maria da Penha, tendo como tema a (in)aplicabilidade da 

Lei Maria da Penha para homens, e como tal lei se posiciona a respeito das relações homoafetivas, comparando o nosso ordenamento pátrio, com as 

legislações da Espanha e do Chile visto que ambos países segundo relatório da ONU em 2012, são considerados como os melhores países com 

legislação para coibir a violência doméstica no mundo. O objetivo deste trabalho é discutir as duas posições doutrinárias existentes e como a 

jurisprudência se posiciona quanto à aplicação ou não da Lei nº 11.340/06 para homens, visto que há uma grande divergência no nosso ordenamento 

pátrio. Para responder o objetivo do estudo, será feito uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica com fontes em artigos 

científicos, doutrinas, jurisprudências, sites governamentais todos estes voltados à área de violência doméstica contra a mulher. Por fim, considerando 

o que a presente pesquisa demonstrou que possivelmente não seria viável a aplicação da Lei Maria da Penha aos homens vítimas de violência 

doméstica, tendo em vista que ainda em nossa sociedade há uma grande desigualdade entre os sexos, cabendo então a esta lei, t razer nas relações no 

âmbito familiar tão almejada igualdade.   
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THE (IN) APPLICABILITY MARIA'S LAW PENHA FOR MEN, RELATIONS HOMOAFETIVAS, 

SHOWING NO RIGHT COMPARED WITH SPAIN AND CHILE 

 

ABSTRACT 

 

The subject of that research project is about Law No. 11.340/06 law that called Maria da Penha, on the subject of (in) applicability of the Maria da 

Penha Law for men, and as such law position concerning the homoafetivas relationships, comparing our parental order with the laws of Spain and 

Chile as both countries according to UN report in 2011, are considered as the best countries with legislation to curb domestic violence in the world. 

The objective of this paper is to discuss the two existing doctrinal positions and the case law is positioned over the application or not of Law No. 

11,340 / 06 for men, since there is a wide divergence in our parental order. To answer the purpose of the study, a qualitative research will be done 

with the use of technical literature to sources in scientific articles, doctrines, jurisprudence, government websites all these focused on the area of 

domestic violence against women. Finally, considering what this research has shown that possibly would not be feasible to apply the Maria da Penha 

Law to male victims of domestic violence, considering that even in our society there is a great inequality between the sexes, so fitting to this law bring 
in relations within the family so desired equality.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente artigo tem como iniciativa analisar qual a importância que a Lei Maria da Penha tem, e com o 

advento desta, se há que se considerar que em todas as ocasiões, no contexto da incidência desta lei, a mulher sempre se 

apresenta vulnerável a merecer a proteção da lei. Além disso, o artigo tem como problemática demostrar quais as duas 

correntes majoritárias da doutrina quanto à possibilidade de aplicação da lei Maria da Penha para homens, além de 

como a nosso ordenamento pátrio se posiciona a respeito das relações homoafetivas, comparando por fim, a lei Maria 

da Penha com a lei de violência contra mulher da Espanha e do Chile.  

Pois bem, tal artigo é de grande relevância jurídica, pois busca apresentar o conflito que existe no nosso 
ordenamento jurídico, quando se trata do verdadeiro intuito pelo qual a lei nº 11.340/06 denominada Lei Maria da 

Penha foi criada. 

Há de se dizer inicialmente que a respeito desse tema, há dois posicionamentos, visto que para uma parte da 

doutrina, o intuito inicial é de trazer nas relações familiares entre homens e mulheres igualdade, pois, para o legislador a 

mulher é considerada a mais frágil da relação, não podendo assim, essa lei ser aplicada para homens. 

Porém, para outra parte da doutrina após o advento desta lei, foi observado que não é em todos os casos que a 

mulher na relação familiar é a mais frágil, e sim o homem, descaracterizando assim, o intuito inicial proposto na lei, e 
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ainda possibilitando sua aplicação por analogia para os homens quando os mesmos forem vítimas de violência 

doméstica no âmbito familiar. Causando desde logo, conflito entre a doutrina e até mesmo na jurisprudência quanto a 

sua forma de aplicação. 

Aprofundando a presente pesquisa, há de se analisar, igualmente, de que forma a referida lei se posiciona para 

solucionar os conflitos das relações homossexuais, tanto no âmbito masculino, quanto no feminino. Tendo em vista que 

com o advento do artigo 226 e seus parágrafos da Constituição Federal de 1988, o mesmo foi baseado nos princípios da 

dignidade da pessoa humana, principio da igualdade, e ainda, na vedação de qualquer descriminação, tendo-se como 
objetivo igualar as relações heterossexuais com as homossexuais, de certa forma, reestruturando o Direito de família no 

Brasil. 

Ainda, há de se salientar quais os principais aspectos que diferenciam a lei brasileira, Lei nº 11.340/06 (Lei 

Maria da Penha), com a lei de violência doméstica contra a mulher dos países da Espanha e do Chile, visto que, 

segundo relatório da ONU (Organizações das Nações Unidas) no ano de 2012, esses países foram classificados 

consequentemente como a primeira e segunda, melhores leis de proteção ao combate à violência contra mulher, ficando 

o Brasil como a terceira colocada na classificação.  

 

 

2 REFEERNCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 Sobre a criação da Lei Maria da Penha: 

 
 

Ao longo das últimas décadas, a violência contra as mulheres tem sido algo infelizmente comum, pois a cada ano 

os números de vítimas no mundo aumentam de forma alarmante. Pensando nisso, houve a necessidade de que essa tal 

prática se tornasse proibitiva e fosse punitiva em todo o mundo, além de um objeto de politica e discussão global. 

 Na América, a penalização contra a violência doméstica contra a mulher é recente, tendo-se o Chile e o Brasil 

conforme o relatório da ONU (Organizações das Nações Unidas) no ano de 2012, como uns dos melhores países com 

leis específicas para a criminalização de tais práticas. 

Destaca-se que no Brasil, rege-se a Lei nº 11.340/06 denominada Lei Maria da Penha, que tem esse nome em 

homenagem à pessoa de Maria da Penha Maia Fernandes, que foi vítima de violência doméstica e lutou para que fosse 
feito justiça, e seu agressor viesse a ser preso (NASCIMENTO, 2013). 

Maria da Penha Maia Fernandes foi casada com Marco Antônio Herredia Viveros. Ocorre que no ano de 1983 

ela sofreu sua primeira agressão física, vinda de seu marido, sendo esta uma tentativa de homicídio, quando a mesma 

foi atingida com um disparo de arma de fogo nas costas enquanto dormia. Deste ocorrido Maria da Penha saiu 

paraplégica. Tempos depois, ocorre a segunda tentativa de homicídio, onde Marco Antônio, a empurrou da cadeira de 

rodas e tentou eletrocutá-la no chuveiro.  Diante de tais atos, Maria da Penha veio a denunciar seu marido, sendo que o 

primeiro julgamento só ocorreu em 1991, ou seja, 8 anos após os crimes, onde Marco Antônio, através de seus 

Advogados conseguiu que seu julgamento fosse anulado. Contudo, cinco anos depois, no ano de 1996, o mesmo veio a 

ser condenado à dez anos de reclusão, conseguindo-se desde logo novamente recorrer (Idem). 

Cerca de anos após as agressões, a justiça brasileira ainda não havia dado nenhuma decisão definitiva ao caso.  

A partir disso, Maria da Penha, com o auxílio de ONGs conseguiu encaminhar seu caso para a Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos (OEA), que de forma inédita, aceitaram uma denúncia de violência doméstica. Tal denúncia à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, fez com que a prisão de Marco Antônio fosse decretada no ano de 2002 

com cumprimento de pena por apenas dois anos de reclusão, além disso, o Brasil foi condenado por negligência e 

principalmente por omissão, visto que como os fatos ocorreram no ano de 1983 e até o ano de 2002 não havia ocorrido 

nenhuma punição e muito menos havia alguma justificativa pela grande demora do poder judiciário em lidar com casos 

de violência doméstica. Tendo-se então, como punição que o Brasil criasse uma lei para inibir tais práticas de violência 

(Idem). 

A partir de então, conforme o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no ano de 2005 foram realizadas diversas 

audiências públicas em assembleias legislativas das cinco regiões do país, que contaram com participação de entidades 

da sociedade civil, parlamentares e a (SPM) Secretaria de Políticas para as Mulheres, na busca de criar diretrizes para 

embasamento da criação da referida lei, tendo-se primeiramente como base do que era violência para a organização 

mundial da saúde, (OMS) que define a violência como sendo uso de força física ou poder, em ameaça ou na prática, 
contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, 

dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação (CNJ 2012). 

Por fim, no dia 22 de setembro de 2006 foi aprovado por unanimidade no Congresso Nacional a Lei Maria da 

Penha (Lei nº 11.340/06), que visa o cumprimento à punição da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, além 
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de Prevenir, Punir, e Erradicar a Violência contra a Mulher, englobando, tanto da violência física e sexual, quanto à 

violência psicológica, a violência patrimonial e o assédio moral (CNJ 2012). 

A partir da criação da Lei Maria da Penha havia a necessidade de se observar quais seriam seus principais 

objetivos e mecanismos para coibir a violência contra a mulher. 

Diante disso, no ano de 2012, foi criada pelo Governo Federal, através da Secretaria de Políticas para as 

Mulheres, a chamada Cartilha “Lei Maria da Penha”, que demonstra os principais objetivos que a lei busca alcançar ao 
longo de sua aplicabilidade, visando dar proteção à mulher, como também, tornar o ato de violência doméstica e 

familiar um crime autônomo que passa a ser de responsabilidade do Estado proteger especialmente estas relações. Aliás, 

foram definidas quais são as formas de violência, sendo elas física, sexual, psicológica, moral e patrimonial, que podem 

ser praticadas juntas ou individualmente. Tal Lei objetiva também a possibilidade de concessão de medidas protetivas 

de urgência para a vítima, possibilitando ainda, o seu encaminhamento para serviços de atendimento, acolhimento, 

acompanhamento, caso seja necessário, sendo garantindo isto também em relações homoafetivas entre mulheres 

(SECRETARIA DE POLITICA PARA MULHERES, 2012). 

A necessidade de transformar a violência doméstica um crime mais grave fez com que conforme Art.17 da Lei 

nº 11.340/06, fosse proibida a aplicação de penas pecuniárias quando se tratarem de crimes desta natureza, além de 

incentivar a criação de serviços especializados de atendimento às vítimas, sendo delegacias, centros, defensorias, 

promotorias, juizados especializados de violência contra a mulher com competência pra julgar tais crimes relacionados 
à violência doméstica, dentro outros serviços, sendo todos eles especializados ( Idem). 

Outrossim, vale salientar que a Lei Maria da Penha prevê a prisão do agressor em situação de flagrante de 

delito, preventivamente e por condenação transitada em julgado, determinando ainda, que em casos que há exigência de 

representação da vítima, a mesma só poderá renunciar sua denúncia perante o juiz, conforme estabelece o Art.16 da Lei 

11.340/06 (Idem). 

Para o reconhecimento da violência doméstica, a Lei Maria da Penha, destacou quais seriam seus campos de 

abrangência, onde no artigo 5ª da referida lei foi especificado as três situações de incidência, sendo no âmbito da 

unidade doméstica, no âmbito da família e em qualquer relação intima de afeto, dispostas essas situações nos incisos do 

referido artigo. 

Destaca Dias (2012) que no inciso I do artigo 5ª da Lei nº 11.340/06, a mulher agredida no âmbito doméstico, 

deve fazer parte de um âmbito familiar representado em um espaço de convívio permanente entre as pessoas, não 

podendo ter o aparo da lei no caso de qualquer mulher ter sido agredida, estando na casa de alguém sem o devido 
convívio familiar. E, quando tal inciso salienta abranger pessoas agregadas, se refere as tutelados, curatelados, 

sobrinhas, entre outros. 

Já no inciso II, Bianchini (2013), considera a violência familiar aquela praticada por membros de uma mesma 

família sendo necessário que a mulher e o agressor pertençam à mesma família, não apenas por laços naturais, mas 

possibilitando laços de afinidade ou afetividade. Tal inciso inova ao trazer a ideia de família por vontade de seus 

próprios membros, ou seja, abrangendo a aplicabilidade desta lei para os novos modelo de família, quando o inciso II 

dispõe “unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa” entende-se assim, as uniões estáveis, 

homossexuais, famílias anaparentais e paralelas. 

E, não menos importante, tem-se o inciso III, que dispõe sobre a relação intima de afeto, nesse contexto, Dias 

(2012) salienta que diante de tal realidade do direito de família, houve alcance da lei ao aplicá-la aos vínculos afetivos, 

independentemente se vivem no mesmo local, pois o que vigora é a existência da necessidade de um nexo entre a 
mulher o agressor e a situação que gerou a agressão amparada na relação intima de afeto. 

Esse inciso, ao inovar trazendo as relações de afeto, trouxe consigo uma discussão a respeito do namoro, sobre 

a sua aplicabilidade, ou não, pois, como Dias (2012) dispõe, a relação de namoro, em tese, é considerada uma ligação 

transitória e passageira. 

Diante disso, conforme Bianchini (2013) demonstra, no ano de 2008, o STJ, ao julgar um caso de Minas 

Gerias, entendeu que a Lei Maria da Penha não deveria ser aplicada em casos envolvendo ex-namorados, pois o 

relacionamento ficou apenas na fase inicial, aplicando-se então interpretações estrita do inciso III. Contudo, em 2011, 

o STJ reformou o seu entendimento, dispondo que as relações de namoro devem ser analisadas no caso concreto, sendo 

verificado o nexo causal entre a conduta e a relação de intimidade entre as partes. 

Após este breve relato sobre quais relações a Lei Maria da Penha se aplica, é importante demostrar quais são os 

sujeito da relação. Diz- sujeito ativo aquele que pratica a conduta descrita no tipo penal, de outro modo o sujeito passivo 

é a vítima, titular do bem jurídico tutelado. 
Para Sandes (2011a), quanto ao sujeito ativo, há divergências doutrinárias havendo duas correntes, sendo que a 

primeira defende que a lei se trata de violência contra a mulher, e o principal objetivo é a proteção desta, diante disso, o 

sujeito ativo só poderá ser a figura do homem, e em casos excepcionais a mulher quando se trata de relações 

homoafetiva. Já a segunda corrente que é a mais aplicada defende que homens e mulheres são tratados 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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constitucionalmente de forma igualitária, possibilitando assim, a figura dos dois no polo ativo, ficando apenas a figura 

da mulher quando se tratar da vítima. 

Como exemplo de aplicação da segunda corrente que é a mais adequada, cita-se o julgado do Tribunal de 

Minas Gerais que salienta que a violência doméstica pode ser exercida tanto pelo homem quanto pela mulher, sendo que 

o que necessita para configuração desta é a relação familiar ou de afetividade entre os envolvidos. 

 
LEI MARIA DA PENHA - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - SUJEITO PASSIVO - CRIANÇA - 

APLICABILIDADE DA LEI - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. Para a configuração da violência 

doméstica, não importa a espécie do agressor ou do agredido, bastando a existência de relação familiar ou de 

afetividade entre as pessoas envolvidas. Provimento ao recurso que se impõe. RSE 1.0145.07.414517-1/001 - 

COMARCA DE JUIZ DE FORA - RECORRENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO MINAS GERAIS - 

RECORRIDO(A)(S): ELISMARA DE LIMA - RELATOR: EXMO. SR. DES. ANTÔNIO CARLOS 

CRUVINEL" (TJMG; 3ª Câm. Crim; Rec. em Sentido Estrito 1.0145.07.414517-1/001; Rel. Des ANTÔNIO 

CARLOS CRUVINEL; Data do Julgamento: 15.12.09). (BRASIL, 2009) 

 

Quando se trata do sujeito passivo, o posicionamento da desembargadora Maria Berenice Dias (2012) entende-

se pelo mais apropriado, que em sua obra salienta que a vítima da violência tem que ser mulher, mas sendo mulher no 

aspecto psicológico, assim, lésbicas, transexuais, travestis e transgereneros que se sentem do sexo feminino estão sobre 

a tutela da Lei Maria da Penha. Com base nisso, nos casos das relações homoafetivas envolvendo homens, para aqueles 

que se entendem psicologicamente do sexo feminino, tem-se também a proteção da lei. Ainda, conforme DIAS (2012), 

a outra possibilidade de sujeito passivo que não seja apenas a mulher, ou seja, nos casos de pessoa portadora de 

deficiência, conforme artigo 129 §11ª do código penal, porém essa possibilidade existe apenas para a aplicação do 
artigo 129§9ª do Código Penal, e não para a aplicação da Lei 11.340/06. 

Com base em quais são as relações e quais as vítimas e agressores a Lei Maria da Penha se aplica, há de se 

dizer sobre as formas de violência. Conforme artigo 7ª da Lei 11.340/06 há cinco formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher dispostas em seus incisos, sendo elas: violência física, aquela que atinge a integridade corporal; 

violência psicológica, aquela que causa dano emocional, atingido a autoestima e a saúde psicológica, prejudicando o 

desenvolvimento de atividades, sendo tal violência realizada por meio de ameaças, constrangimento, humilhação entre 

outros; violência sexual, realizada por meio de ameaça, coação ou ainda uso de força, que visa constrange a pessoa a 

presenciar, manter ou ainda participar de relação sexual contra sua vontade, ou ainda que impeça o uso de 

contraceptivo, force a gravidez, aborto ou prostituição; violência patrimonial, aquela em que o sujeito ativo retêm, 

subtrai ou destrói objetos, documentos, bens, valores ou recursos destinados a satisfazer as necessidades da vítima; 

violência moral, qualquer conduta que  configure os artigos 138, 139 e 140 todos do código penal, que tratam dos 
crimes contra a honra. 

 

 

2.2 No que consiste em vulnerabilidade para a aplicação da Lei Maria da Penha? 

 
 

Com base no que foi dito anteriormente, a aplicação da Lei Maria da Penha exige um contexto todo específico 

no momento em que ela determina os tipos de violência, os sujeitos e os tipos de relações para a sua incidência. 

No artigo 5ª da lei supracitada, encontra-se a expressão violência de gênero. Mas o que é violência de gênero? 

Segundo Biachini (2014) tal violência envolve uma determinação social dos papéis masculino e feminino, sendo isto 

uma relação de poder, de dominação do homem em relação à mulher, tornando-a submissa, reforçando a história de 

família patriarcal. Tais desigualdades de gênero entre homens e mulheres advêm de uma construção da sociedade, 
diante disso, essa dominação passa a ser considerada normal, possibilitando haver atos de violência que se tornam algo 

comum no cotidiano de mulheres. 

Diante desse viés do que seria violência de gênero, há de salientar que a aplicação da lei encontra-se baseada 

no binômio hipossuficiência e vulnerabilidade, e ainda conforme Biachini (2014) a vulnerabilidade pode se dar por 

várias circunstâncias: ameaça, agressividade, episódios já transcorridos de agressão, perseguição, opressão, entre outros. 

Em todas as situações, é nítido que a vítima se encontra vulnerável em relação ao agressor, não precisando 

necessariamente ser considerado vulnerável quando há vinculação de poder aquisitivo, pois tal vulnerabilidade é 

situacional, ou seja não significa que ela seja vulnerável, mas, sim, que ela se encontra, no momento, vulnerável. 

Com tudo o que foi exposto, não há como não se falar do famoso caso da atriz Luana Piovani e seu ex 

namorado o também ator Dado Dolabela. Neste caso em específico, veio à tona a discussão sobre a necessidade ou não 

da mulher vítima de violência doméstica ser vulnerável efetivamente no caso concreto. Como se sabe o Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 25 de junho de 2013, por maioria, afastou a aplicação da Lei Maria da 
Penha neste caso, alegando-se conforme página 967. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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No entanto, uma simples análise dos personagens do processo, ou mesmo da notoriedade de suas figuras públicas, 

já que ambos são atores renomados, nos leva a concluir que a indicada vítima, além de não conviver em relação de 

afetividade estável como o réu ora embargante, não pode ser considerada uma mulher hipossuficiente ou em 

situação de vulnerabilidade(TJ/RJ, 2013, p. 967)  

 

Diante de tal decisão, entende-se que foi negada a aplicação da Lei Maria da Penha, com a alegação de que a 

vítima não era hipossuficiente ou se encontrava em situação de vulnerabilidade, além disso, foi alegado que os mesmos 

não viviam em relação estável. Posteriormente, houve recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), que teve 

julgamento pela a Quinta Turma em 01/04/2014, que decidiu que basta apenas a relação amorosa para que enseje a 

aplicação da Lei Maria da Penha, não havendo necessidade de comprovar a vulnerabilidade e hipossuficiência da 

vítima, pois segundo a relatora do processo Laurita Vaz (2014) o legislador em nenhum momento condicionou a 

aplicação da Lei Maria da Penha quando estiver presente a vulnerabilidade e hipossuficiência.  

Ainda, Laurita Vaz (2014) declarou que a relação existente entre o casal deve ser analisada em cada caso 

concreto, para se verificar a aplicabilidade da Lei Maria da Penha. E como já foi salientado, a relação de namoro é uma 
relação de afeto, que não há a necessidade de coabitação. 

 

 

2.3 Da (in)aplicabilidade da Lei Maria da Penha para homens: 

 

 

Com base no que foi dito até aqui, há de se dizer que em nosso ordenamento jurídico, há uma grande 

divergência jurisprudencial e doutrinária quanto à possibilidade de aplicação ou não desta lei para os homens quando os 

mesmos são vítimas de violência doméstica. 

Desta forma, inicialmente, será apontado o que os doutrinadores vêm a dizer a respeito da aplicabilidade para 

os homens e apontar algumas jurisprudências favoráveis, e posteriormente mostrar o os fundamentos apontados pelos 
outra corrente de doutrinadores que não considera possível a aplicação da Lei Maria da Penha para homens vítimas de 

violência. 

 

 

2.3.1 Quanto à aplicabilidade da Lei Maria da Penha para homens: 

 

 

Cunha (2013) argumenta ser favorável à aplicação da Lei Maria da Penha para homens, desde o início de sua 

vigência, apesar da referida lei ser criada para proteção das mulheres. Haveria para Cunha a possibilidade da sua 

aplicação para homens quando constatada a vulnerabilidade dele na relação. Cunha (2013) ainda sustenta seu 

posicionamento, dizendo que com o advento da Lei 12.403/11, sobre as prisões preventivas, o artigo 313 do Código de 

Processo Penal passou a ter uma nova redação, diante disso, o inciso III do referido artigo salienta que nos casos de violência 
doméstica e familiar, não só as mulheres são vítimas, mas criança, adolescente, idoso, enfermos ou pessoa com deficiência, ou 

seja, não especificando o sexo da vítima, bastando apenas que a pessoa encontra-se na posição de vulnerabilidade, podendo 

assim, o magistrado levar em consideração seu poder geral de cautela e aplicar a Lei Maria da Penha para homens, e ainda 

decretar a prisão preventiva para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.  

Gomes (2013) também se mostra favorável à aplicação, da Lei Maria da Penha para homens, pois segundo ele, isso 

seria analogia in bonam partem. Nesse sentido, Gomes (2013), diz que o ser humano é uma completa evolução cultural, 

por mais que a lei fosse criada pensando na mulher, há casos em que a mesma é a autora da violência, não sendo, tal 

violência exclusivamente praticada pelo homem. Diante disso, a lei visa coibir a violência, podendo-se desde então sua 

aplicação em favor do homem, incluindo suas formas de aplicação de medidas protetivas. 

Nesse sentido, Sandes(2011b), salienta que pela falta de norma aplicável a proteção do homem, há então a 

possibilidade de uma interpretação analógica a Lei Maria da Penha, o até mesmo extensiva. Para ela, primeiramente se trata de 
analogia, pois a lei não prevê o aparo e benefícios ao homem, tornando-se então necessária a aplicação analógica, baseada nas 

situações de violência contra a mulher. Contudo, o artigo 226, § 8º, da CF/88 dispõe que proteção compete a todos os membros 

de uma família não apenas a mulher, diante disso, seria ao segundo plano, dada a lei uma aplicação extensiva com base nesse 

artigo. Outro embasamento seria o artigo 129, § 9º, do Código Penal o qual possibilita o aumento de pena quando a lesão for 

praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou seja, quando se diz as expressões irmão, 

cônjuge ou companheiro, amplia o rol de sujeitos passivos ao homem. 

Igualmente, vale demonstrar neste momento, algumas jurisprudências favoráveis, começando com um julgado da 5ª 

turma Superior Tribunal de Justiça (STJ) que se posiciona favorável à aplicação da lei Maria da Penha para um filho que 

agrediu seu pai, fundamentando tal aplicação Ao julgar o HC (Habeas Corpus) os juízes da 5ª turma julgaram unânimes e 
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consideraram de que a lesão corporal sofrida pelo pai ocorreu em âmbito doméstico, e conforme o artigo 129, §9ª do 

Código Penal, tal agressão neste contexto, aplica-se esta lei quando o homem foi vítima (MUSSI, 2012). 

Ainda, o relator do recurso, ministro Jorge Mussi, salienta que a lei foi criada para trazer a igualdade nas 

relações, tanto no âmbito doméstico quanto de coabitação. Diante disso por mais que a lei tenha o objetivo de proteger a 

mulher, muitas vezes tais desigualdades podem ser relacionadas ao homem como o mais frágil da relação encontrando-

se em vulnerabilidade (MUSSI, 2012). 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . LESÃO CORPORAL PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 

VÍTIMA DO SEXO MASCULINO. ALTERAÇÃO DO PRECEITO SECUNDÁRIO PELA LEI N. 11.340/06. 

APLICABILDAE. DESCLASIFICAÇÃO PARA O DELITO DESCRITO NO ARTIGO 129, CAPUT , C/ ART. 61, 

INCISO I,ALÍNEA "E, DO CÓDIGO PENAL. NORMA DE APLICAÇÃO SUBSIDÁRIA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO. 

 

Porém, vale ressaltar que quando se refere ao artigo 129, §9 do Código Penal, ela se trata de um tipo penal específico à 
violência doméstica. Contudo tal parágrafo, foi acrescentado pela Lei nº 10.886/04, ou seja, desde o ano de 2004 havia esta 

previsão de uma causa de aumento de pena no crime de lesão corporal do Código Penal, não sendo tal parágrafo inserido pela 

Lei Maria da Penha. O que foi mudado no referido artigo foi a pena, que passou a ser de 3 meses a 3 anos redação esta dada 

pela Lei Maria da Penha (11.340/06) com o intuito de que os crimes de violência doméstica praticado no âmbito familiar não 

fossem mais  da competência do Juizado Especial Criminal, devido ao seu aumento de pena. 

 Outra decisão favorável foi em 16/09/2012, do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, que 

concedeu ao marido medida protetiva de urgência, proibindo sua esposa de se aproximar dele. O Des. Dorival Renato 

Pavan, membro da 4ª Turma Cível do TJMS explicou suas fundamentações, sendo tal aplicação por analogia, e o 

princípio da isonomia. A aplicação por analogia foi pelo fato da inexistência de regra específica que prevê a proteção de 

homens, a falta de tal regra não é justificativa, para ele da não aplicação analógica da Lei Maria da Penha nesses casos. 

Já, o fundamento do princípio da isonomia disposto no artigo 5ª da Constituição Federal, traduz que tal princípio visa 

garantir tratamento igualitário a todos, sem distinção de qualquer natureza, com base nisso, não há como se dizer em 
não aplicar tais medidas a proteção do homem quando se é vítima (PAVAN, 2012). 

Desta forma, concluo que a corrente favorável à aplicação, baseia-se instintivamente na possibilidade de aplicação da 

Lei Maria da Penha a mulheres quando homens forem vítimas, por analogia sendo ela bonam parte, interpretação extensiva do  

artigo 226 §8 da Constituição Federal de 1988 e Artigo 129§9 do Código Penal, e ainda o princípio da igualdade ou isonomia 

disposto no artigo 5ª da constituição federal de 1988, levando-se em consideração principalmente quanto a vulnerabilidade 

apresentada pelo homem no momento da violência. 

 

 

2.3.2 Quanto a inaplicabilidade da Lei Maria da Penha para homens: 

 

 
Já do lado da inaplicabilidade, Silva (2013) dispõe sobre seus fundamentos contrários, pois segundo ela o artigo 1º da 

Lei 11.340/2006 salienta expressamente que a violência tem que ser contra a mulher quando descreve que a lei cria 

mecanismos para prevenir e coibir a violência doméstica contra a mulher. Desta forma, o artigo 5ª também prevê o que 

figura como violência contra a mulher, ou seja, o sujeito passivo só poderá ser a mulher. Diante disso, não há que se 

falar em aplicação desta lei para homens vítimas de violência doméstica, pois a lei existe para proteger e trazer as 

relações igualdade entre homens e mulheres, e é visível que a mulher é a mais frágil da relação carecendo assim de uma 

proteção especial, pois a mulher ao longo de todo o tempo devido ao modo de estrutura patriarcal, sempre foi vítima de 

subordinação e desigualdade em relação ao homem. 

 Neste contexto, há de salientar que a referida lei apenas protege a mulher, independente de sua orientação sexual, 

sendo ela homossexual ou transexual. Posto isso, caberia dizer que a aplicação da Lei Maria da Penha é apenas para mulher, e, 

sendo aplicável ainda quando se tratar de casal do mesmo sexo e ambas serem mulheres. Não podendo de maneira alguma ser 

aplicada para homens. Porem há casos em que o juiz exercendo o seu poder geral de cautela, disposto no artigo 798 do Código 
de Processo Civil poderá aplicar as medidas protetivas constantes nesta legislação, para outros gêneros, mas não a aplicação 

desta lei especial para homens (CASTELO, 2011). 

Diante destes argumentos, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no ano de 2014 através da conselheira Ana Maria 

Amarante, se posicionou sobre este assunto, dizendo que não cabe a aplicação da Lei Maria da Penha para homens, pois 

eles devem procurar a proteção legal nos juizados especiais criminais e varas criminais. Amarante ainda salienta que 

algumas medidas protetivas podem ser aplicadas por analogia, levando em consideração o poder geral de cautela do 

juiz, mas a aplicação da lei em sí, não é possível (BANDEIRA, 2014). 

Por fim, diante de tais posicionamentos, resta demostrar algumas jurisprudências quanto à inaplicabilidade, sendo a 

primeira do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que julgou improcedente a competência do juizado especial de 
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violência doméstica, com a fundamentação de que a Lei Maria da Penha foi criada para proteger a mulher apenas, conforme 

ementa a seguir: 

 
Ementa: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. VÍTIMA. HOMEM. A lei Maria da Penha 

foi criada para dar proteção à mulher. Quando a vítima do crime for um homem, não se aplica a Lei Maria da 

Penha. No caso, a imputação é de crime contra a honra do companheiro, por ter este sido ofendido sob a 

imputação de ter se apoderado de dinheiro da sogra. No caso criminal concretizado em juízo, é o homem que se 

sentiu vítima, pelas ofensas e não as mulheres (autoras das ofensas). CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

PROCEDENTE.” (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul – TJRS, Conflito de Jurisdição Nº 70042334987, 

Terceira Câmara Criminal, Relator: Nereu José Giacomolli, Julgado em 19/05/2011) 

 

Outra jurisprudência se que opôs à aplicação da lei para homens vítimas de violência, é também do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no processo nº Nº 70037954187, julgado na Terceira Câmara Criminal, tendo-

se como relator Ivan Leomar Bruxel, que salienta que é imprescindível que a vítima seja mulher, e o sujeito ativo 

necessariamente tem que ser homem, atendendo a lei de forma completamente literal (BRUXEL, 2010). 

Outrossim, para finalizar o posicionamento desta corrente, Westin (2013) explica que a Lei Maria da Penha é 

aplicada somente as mulheres, pois com toda a evolução histórica por ela vivida, ela necessitava de uma proteção maior, 
além de trazer segurança e igualdade à mulher vítima de violência doméstica e familiar, já que por séculos era 

inferiorizada pelo homem, devido a sua maior compleição física, cultura e histórica, que compelia a ela a realizar seus 

desejos e sua subordinação. Diante disso era é incontestável a sua fragilidade perante a sociedade. 

Conclui-se então que tal corrente é favorável apenas à aplicação da lei em seu sentido literal, não 

possibilitando sua aplicação de maneira extensiva. Além disso, tal corrente salienta que usar a referida lei de forma 

analógica iria piorar a situação da mulher no caso dela ser autora, sendo então uma analogia in malam parte, pois a atual 

lei veio apenas para dar proteção à mulher que ao longo de toda historicidade de violência, subordinação e desigualdade 

em relação ao homem, faz com que haja uma necessidade de proteção maior nas relações domésticas, familiares e de 

afeto, uma vez que está arraigada na cultura da sociedade a vulnerabilidade da mulher nestes contextos. 

 

 
2.4 A Lei Maria da Penha e as relações homoafetivas: 

 

 

Há ainda de se falar, no tocante à aplicação da Lei Maria da Penha, como os tribunais vêm se posicionando à 

respeito das relações homoafetivas. 

Com o advento dos parágrafos do artigo 226 da atual Constituição Federal que prevê que o direito de família, 

baseado no princípio da dignidade da pessoa humana, igualdade, e vedação de qualquer discriminação, desta forma, o 

direito de família foi reestruturado, passando a ser considerado no nosso ordenamento jurídico como entidade familiar 

as relações afetivas também.  

Giorgio (2012) ainda salienta que mais precisamente nos parágrafos 3ª e 4ª do artigo supracitado, a 

Constituição Federal inovou a reconhecer a união estável e monoparental como entidade familiar, além disso, tanto a 
Constituição Federal quanto o Código Civil Brasileiro, em nenhum momento se dispuseram explicitar de que não 

poderia ser considerado também como entidade familiar as relações homoafetivas, diante do silêncio da legislação, 

ficaria a detrimento de jurisprudências e doutrinas e se posicionar sobre o assunto.  

Ainda, ressalta-se que em data de 5 de maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal, julgou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, e em ambos 

os julgamentos, reconheceram que as uniões homoafetivas deveriam ter o mesmo reconhecimento que a união estável. 

Tal entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o ministro Ayres Britto tem fundamento no artigo 3º, inciso 

IV, da CF que veda qualquer discriminação, ou seja, qualquer depreciação da união estável homoafetiva colide, 

portanto, com o inciso IV do artigo 3º da Constituição Federal de 1988(STF, 2011). 

Diante de tal entendimento, temos a seguir a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. RECONHECIMENTO E 

DISSOLUÇÃO. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. 1. Recurso especial tirado de acórdão que, na origem, 

fixou a competência do Juízo Civil para apreciação de ação de reconhecimento e dissolução de união estável 

homoafetiva, em detrimento da competência da Vara de Família existente. 2. A plena equiparação das uniões 

estáveis homoafetivas, às uniões estáveis heteroafetivas trouxe, como corolário, a extensão automática àquelas, 

das prerrogativas já outorgadas aos companheiros dentro de uma união estável tradicional. 3. Apesar da 

organização judiciária de cada Estado ser afeta ao Judiciário local, a outorga de competências privativas a 

determinadas Varas, impõe a submissão dessas varas às respectivas vinculações legais construídas em nível 

federal, sob pena de ofensa à lógica do razoável e, in casu, também agressão ao princípio da igualdade. 4. Se a 

prerrogativa de vara privativa é outorgada ao extrato heterossexual da população brasileira, para a solução de 
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determinadas lides, também o será à fração homossexual, assexual ou transexual, e todos os demais grupos 

representativos de minorias de qualquer natureza que tenham similar demanda. 5. Havendo vara privativa para 

julgamento de processos de família, esta é competente para apreciar e julgar pedido de reconhecimento e 

dissolução de união estável homoafetiva, independentemente das limitações inseridas no Código de Organização e 

Divisão Judiciária local 6. Recurso especial provido. 

(STJ - REsp: 1291924 RJ 2010/0204125-4, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 

28/05/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/06/2013) 

 

Considerando tais decisões tanto do Supremo Tribunal Federal, quanto do Superior Tribunal de Justiça, alguns 

tribunais já vem a admitindo a aplicação da Lei Maria da Penha em relações homoafetivas, baseando-se no artigo 5ª 

paragrafo único da Lei nº 11.340/06. Quando se diz relações homoafetivas, já está basicamente pacificado de que 

quando a relação se tratar apenas de mulheres [rol passivo e ativo] cabe à aplicação da lei. Contudo, a discussão é em 

torno da aplicação quando a relação se trata apenas de homens.  

Diante disso, tem-se o entendimento do O juiz Alcides da Fonseca Neto da 11ª Vara Criminal do Estado do 

Rio de Janeiro que julgou aplicável a Lei Maria da Penha em relação ao um casal homossexual de homens baseando-se 

no Princípio constitucional da isonomia artigo 5ª da Constituição Federal, aplicando-se de forma extensiva a Lei 

11.340/06 (NETO 2011). 
Outra aplicação foi dada na 1ª Vara Criminal de Anápolis/GO, onde a juíza de Direito Ana Cláudia Veloso 

Magalhães aplicou a Lei Maria da Penha a um transexual vítima de lesão corporal vinda de seu companheiro. A 

fundamentação da juíza para enquadrar o caso na referida lei, foi os artigos 2ª quando diz “independentemente de 

relação sexual” e o artigo 5ª paragrafo único, ambos da Lei nº 11.340/06, além dos princípios da dignidade da pessoa 

humana, princípio da liberdade de escolha sexual e o já citado princípio da isonomia (MAGALHÃES, 2011). 

Diante do exposto, é de se observar que há grande polêmica entre a aplicação ou não da Lei Maria da Penha 

para homens, tanto nas relações heterossexuais como homossexuais. E, com respaldo de tais princípios constitucionais e 

com a brecha deixada pela própria lei, há sim, conforme jurisprudências citadas, a possibilidade de aplicação da lei no 

tocante aos homossexuais.  Porem, há de se dizer que o tema é bastante atual, sendo necessário uma maior discussão 

entre os órgãos superiores e doutrina, para que possivelmente tais ideias sejam pacificadas.  

 

 
2.5 A Lei Maria da Penha, comparada com a lei de violência doméstica do Chile e da Espanha: 

 

 

O relatório da ONU (Organizações das Nações Unidas) no ano de 2011/2012, classificou o Brasil como sendo 

o terceiro melhor país que tem lei contra a violência doméstica contra a mulher. Sendo que os dois primeiros lugares 

foram a Espanha e o Chile sucessivamente. Ainda conforme relatório, ela tinha como objetivo avaliar os avanços no 

mundo sobre a criminalização de violência contra a mulher. Tal relatório demonstrou que em 2/3 dos 139 países 

possuem legislações para o enfrentamento da violência contra as mulheres. (ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE MINAS GERAIS, 2011) 

Contudo, resta apresentar quais são as principais diferenças entre a nossa Lei nº 11.340/06, e as leis do Chile e 

da Espanha. 
Conforme consta na Biblioteca Nacional do Chile, a lei foi criada com no nº 20.066, sendo promulgada em 22 

de setembro de 2005. A primeira grande diferença com o nosso ordenamento, se apresenta já no artigo 3ª da lei Chilena, 

que salienta que tal lei tem como objetivo a prevenção e cuidado, tendo o Estado que adotar politicas para prevenir a 

violência, sendo elas contra mulheres, adultos, idosos e crianças. Sobre isso, também dispõe o artigo 5º que ao 

estabelecer que a violência é considerada maus tratos que afeta a integridade mental e física, sendo à vítima quem tem 

ou teve relação como cônjuge com o autor, ou outra relação direta, não especificando o sexo. Ou seja, diferentemente 

do Brasil, a lei Chilena já estabelece que há possibilidade de sua aplicação para proteger não apenas o sexo feminino, 

mas o masculino também. 

 Outra característica da lei Chilena é a situação de risco, que estabelece em seu artigo 7º que o Estado deve 

aplicar ações quando existir situação de risco, mesmo em que não tenha havido nenhuma violência ou maus tratos. É 

considerada situação de risco, quando o autor é dependente de drogas, álcool, tem outras denúncias de violência sendo 
até com outras pessoas, já foi condenado em outros casos por violência doméstica, pessoas que tenham características 

de personalidade violenta, ou ainda, quando alguma das partes de recusa ao fim do relacionamento, sem ainda proferir 

algum ato violento. Diferente da lei brasileira, que estabelece primeiramente que deva ter uma denúncia de ameaça para 

então o poder judiciário tomar as providências (BIBLIOTECA NACIONAL DO CHILE, Lei nº 20.066/2005). 

A lei do Chile, além de ter suas penas impostas pelo crime de violência doméstica, como pena de prisão, é 

também obrigatório ao réu que cumpra pena com programas terapêuticos, conforme artigo 9ª D. o que não acontece no 

Brasil (BIBLIOTECA NACIONAL DO CHILE, Lei nº 20.066/2005). 

E por fim, outras duas características da Lei nº 20.066 do Chile que diferencia do Brasil, o Artigo 10ª e o 
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Artigo 12ª. O primeiro fala das sanções no caso de violação das medidas cautelares, nesse caso, é avisado o Ministério 

Público, podendo a pedido do Ministério Público, o autor ser preso por até 15 dias o que não acontece no Brasil. E o 

segundo estabelece que deverá ser feito um registro para identificação civil de todas as pessoas que foram condenadas 

pelo crime de violência doméstica (BIBLIOTECA NACIONAL DO CHILE, Lei nº 20.066/2005). 

A se tratar da lei sobre proteção da violência doméstica da Espanha, mesmo a lei ter definido a violência de 

gênero como sendo contra a mulher de forma literal, ainda assim, os tribunais vêm se posicionando a aplicar quando se 
trata do homem ser mais frágil, numa relação de subordinação ou de poder, embasado que a Violência de gênero, esta 

interligada na relação mulher-homem. Mas se a mulher vier a cumprir o papel do homem dentro da relação, está será 

equiparada a ela, no caso de aplicação da lei. A intenção principal é a punição de violências de gênero machista 

conforme as disposições inicias do titulo I da referida lei espanhola (GOMES, 2009). 

Ao se tratar da lei orgânica nº 1/2004, de 20 de dezembro, da Espanha que estabelece as medidas de proteção 

integral contra a violência e gênero. 

Inicialmente, a lei espanhola 1/2004, em seu I titulo estabelece seu objetivo de prevenção e detecção e 

intervenção de violência de gênero, visando desde o princípio respeito pela dignidade das mulheres e da igualdade entre 

homens e mulheres (GOVERNO DA ESPANHA, AGENCIA ESTATAL, BOLETIM OFICIAL DO ESTADO- 2004). 

No Título III, da referida lei sobre a Tutela Institucional, na Espanha irá proceder a criação de dois órgão, 

sendo eles administrativos. O Primeiro é a Delegação do Governo Especial sobre Violência contra as Mulheres no 
Ministério de Trabalho e Assuntos Sociais, que irá propor a política, coordenar e promover todas as ações tomadas 

neste contexto. E o segundo é o Observatório  do Estado sobre a Violência contra a Mulher, que terá como função 

análise da situação e das tendências da violência contra as mulheres (Idem). 

Outra diferença com a lei brasileira, é que na lei espanhola, o artigo 27 dispõe sobre os auxílios de natureza 

social, ou seja, quando a vítima encontra-se desempregada e não possui rendimento para seu sustento, ela irá receber do 

governo uma base mensal do salario mínimo, desde que provados que a vítima terá dificuldades especiais para obter 

emprego (Idem). 

O Artigo 35 da lei 1/2004 da Espanha estabelece que o réu condenado ao crime de violência domestica, pode 

ter sua pena substituída pelo trabalho comunitário, ou ainda a tratamento psicológico (Idem). 

Quando se trata da competência da lei 1/2004 da Espanha dispõe que os tribunais de violência contra a mulher, 

também vai ser competente para causas cíveis que se referem as seguintes matérias: a paternidade, maternidade, a 

invalidade do casamento, separação e divórcio, que lidam com relações pai-filho e a guarda dos filhos menores e 
adoção (Idem). 

E por fim, no Artigo 64 estabelece que sejam criados mecanismos eletrônicos para verificar se o está 

descumprindo as medidas impostas por ele. E ainda, conforme a 10º disposição, o governo terá que elaborar de 3 em 3 

anos após a entrada da lei, um relatório com avaliação dos efeitos e aplicação da referida lei, e apresentação ao 

congresso de deputados (GOVERNO DA ESPANHA, AGENCIA ESTATAL, BOLETIM OFICIAL DO ESTADO- 

2004). 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Considera-se que a Lei Maria da Penha veio de fato para amparar no âmbito doméstico as relações de 

desigualdades. Contudo, conforme demonstrado, há sim, uma grande e significativa divergência no âmbito jurídico a 

respeito da aplicação ou não da Lei Maria da Penha aos homens quando estes são considerados a vítima da violência 

doméstica.  

Embora haja vista de que vários doutrinadores e julgadores se posicionem favorável à aplicação da referida lei, 

baseando-se na aplicação desta de forma analógica e extensiva do artigo 129§9 do código penal, e ainda no princípio da 

isonomia, vale ressaltar que comparando o artigo 129§9 do Código Penal e o objetivo da lei 11.340/06, ambos se 

apresentam com propósitos diferentes, não podendo em tese, aplicar tal lei de forma extensiva e analógica do artigo 

acima citado, ressaltando ainda, que como a lei veio de forma expressa trazer proteção a mulher, esta mesma lei não 

poderia em outro caso aplicar sanções a ela quando esta se apresenta no rol ativo.  

Outrossim, vale salientar que não caberia ainda a aplicação da Lei Maria da Penha baseada no principio da 

isonomia, pois até o presente momento a sociedade brasileira infelizmente ainda se apresenta de forma desigual quando 
se trata da forma em que os homens e mulheres são tratados e vistos perante a sociedade, visto desse vértice, para que 

esta lei seja aplicada, em tese, deveria haver igualdade entre os sexos, podendo assim, haver aplicabilidade apenas ao 

mais frágil da relação, e não somente a mulher.  

Neste mesmo lado, cabe salientar que o mais sensato posicionamento é o da Maria Berenice Dias, que explica 
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que apenas caberia a aplicação desta lei ao homem, quando este se entende psicologicamente e se apresenta socialmente 

do sexo feminino.  

Por fim, em relação ao direito comparado com a lei do Chile e da Espanha, há se de dizer que nestes 

determinados países, e nítida que a politica de auxilio e proteção à mulher é mais ampla e eficaz, logo, por consequência 

estes países tem as duas melhores leis sobre violência doméstica, segundo o ultimo relatório da ONU no ano de 2012, 

diante disso, diferentemente do Brasil, nestes determinados países há a possibilidade de aplicação da lei, de forma a 

coibi violência doméstica tendo como vítima tanto o homem quanto a mulher.  
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